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AGRAVANTE : ALVARO LUIZ MONTEIRO DE CARVALHO GARNERO
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

CALÚNIA. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 

VIOLAÇÃO. CITAÇÃO PESSOAL. NULIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. PETIÇÃO DA DEFESA TÉCNICA NOS AUTOS. 

COMPARECIMENTO DO QUERELADO À AUDIÊNCIA 

PRELIMINAR. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA ACUSAÇÃO. ART. 570 

DO CPP. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade, por haver previsão legal e 

regimental, a decisão monocrática em que o relator nega provimento ao 

recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância com 

a jurisprudência dominante acerca do tema.

2. Nos termos do art. 570 do CPP, o comparecimento do réu nos autos é 

ato capaz de sanar eventual nulidade ocorrida na citação pessoal. 

Precedentes.

3. Conforme posicionamento jurisprudencial desta Corte Superior, em 

homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade de ato 
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processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno e 

b) não vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte.

4. No caso, o acórdão de origem apontou que, embora não realizada a 

citação pessoal, o querelado se manifestou nos autos por meio de defesa 

técnica, regularmente constituída, e compareceu à audiência 

conciliatória, o que denota sua ciência inequívoca dos termos da 

acusação e dos atos do processo. O acusado, ao constituir advogado, 

peticionar nos autos da queixa-crime e comparecer à audiência 

preliminar, demonstrou ter ciência da acusação. Assim, a não ocorrência 

da citação pessoal em nada prejudicou o exercício do direito de defesa. 

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 11 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno e 

b) não vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte.

4. No caso, o acórdão de origem apontou que, embora não realizada a 

citação pessoal, o querelado se manifestou nos autos por meio de defesa 

técnica, regularmente constituída, e compareceu à audiência 

conciliatória, o que denota sua ciência inequívoca dos termos da 

acusação e dos atos do processo. O acusado, ao constituir advogado, 

peticionar nos autos da queixa-crime e comparecer à audiência 

preliminar, demonstrou ter ciência da acusação. Assim, a não ocorrência 

da citação pessoal em nada prejudicou o exercício do direito de defesa. 

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

ALVARO LUIZ MONTEIRO DE CARVALHO GARNERO agrava 

de decisão em que neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

Neste regimental, a defesa repisa que (fl. 350):

a citação do acusado é condição de existência da relação 
processual, sendo defeso ao magistrado que suplante as normas 
expressas do Código de Processo Penal, atuando de ofício, e 
ignorando os protestos da defesa e do Ministério Público, pois é 
evidente que isso viola a garantia do contraditório e da ampla 
defesa.
 

Indica ainda violação ao princípio da colegialidade.

Nesses termos, pede a reconsideração do decisum agravado ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Inicialmente, registro que não viola o princípio da colegialidade, por 
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haver previsão legal e regimental, a decisão monocrática em que o relator nega 

provimento ao recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância 

com a jurisprudência dominante acerca do tema. Nessa dicção: AgRg no AREsp 

n. 2.422.600/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 11/12/2023.

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

O Juízo de primeira instância recebeu queixa-crime contra o ora 

recorrente, pela prática do crime de calúnia. Impetrado habeas corpus, o Tribunal 

de origem denegou a ordem.

No decisum recorrido, pontuei que a Corte estadual rejeitou a nulidade 

suscitada nos seguintes termos (fl. 249, grifei):

Sucede que, como bem salientou a douta Procuradoria-Geral de 
Justiça, o querelado (ora paciente) ingressou nos autos do 
processo peticionando pela extinção do feito e, para tanto, 
colacionou procuração (fls. 118), onde constou a outorga de 
poderes regulares para representá-lo nos autos da referida ação 
penal privada, bem como de poderes especiais para transigir, 
representar criminalmente, desistir, renunciar, receber e dar 
quitação, firmar compromisso, agindo em conjunto ou 
separadamente, substabelecer, com ou sem reserva de iguais 
poderes e, ainda, praticar todos e quaisquer demais atos 
necessários ao fiel cumprimento do mandato.
Não bastando isso, verifica-se também que o paciente 
compareceu à audiência prevista no artigo 520 do Código de 
Processo Penal.
É certo, portanto, que o paciente possui ciência inequívoca dos 
termos da acusação e dos atos do processo, inexistindo mácula a 
ser reconhecida na estreita via do writ.

 

Ressaltei que o acórdão apontou que, embora não realizada a citação 

pessoal, o querelado se manifestou nos autos por meio de defesa técnica, 

regularmente constituída, e compareceu à audiência conciliatória, o que denota sua 

ciência inequívoca dos termos da acusação e dos atos do processo. Assim, a não 

ocorrência da citação pessoal em nada prejudicou o exercício do direito de defesa.

Observei que o acusado, ao constituir advogado, peticionar nos autos da 
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queixa-crime e comparecer à audiência preliminar, demonstrou ter ciência da 

acusação.

Oportunamente:

[...] Sendo a citação ato de comunicação processual, por meio do 
qual dá-se ciência ao acusado da existência de denúncia oferecida, 
chamando-o para se defender, não há que se cogitar de nulidade 
em tal procedimento, quando o acusado constitui defensor e, 
posteriormente, apresenta defesa preliminar e pedido de revogação 
da prisão preventiva [...] (HC n. 465.229/SE, Rel. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 1/2/2019.)

 

Nos termos do art. 570 do CPP, o comparecimento do réu nos autos é ato 

capaz de sanar eventual nulidade ocorrida na citação pessoal.

Nesse sentido:

[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça possui pacífica 
jurisprudência no sentido de que eventual nulidade decorrente 
da ausência de citação pessoal é sanada quando do 
comparecimento do acusado nos autos, conforme dispõe o art. 
570 do CPP.
3. No caso, a citação pessoal, não concretizada, no primeiro 
momento, em razão da suspensão gerada pela pandemia do novo 
coronavírus, restou aperfeiçoada pelo comparecimento espontâneo 
do paciente nos autos, por meio de sua defesa constituída, 
oportunidade na qual requereu o acesso digital aos autos, o que 
afasta a alegação de nulidade no feito.
4. Ademais, a jurisprudência desta Corte de Justiça há muito se 
firmou no sentido de que a declaração de nulidade exige a 
comprovação de prejuízo, em consonância com o princípio pas de 
nullité sans grief, consagrado no art. 563 do CPP, o que não 
ocorreu na hipótese, tendo em vista que, além do comparecimento 
espontâneo do acusado nos autos, o paciente será intimado para 
que possa complementar a resposta à acusação apresentada.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 710.068/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
5ª T., DJe 18/3/2022, grifei.)

 

Conforme posicionamento jurisprudencial desta Corte Superior, em 

homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade de ato processual se a 

irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno e b) não vier acompanhada 
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da prova do efetivo prejuízo para a parte, situação ocorrida nos autos.

Para a declaração de nulidade de determinado ato processual, deve haver 

a demonstração de eventual prejuízo concreto suportado pela parte. Não é 

suficiente a mera alegação da ausência de alguma formalidade, mormente quando 

se alcança a finalidade que lhe é intrínseca.

Nesse sentido, prevalece na jurisprudência a conclusão de que, em 

matéria de nulidade, rege o princípio pas de nullité sans grief, segundo o qual não 

há nulidade sem que o ato tenha gerado prejuízo para a acusação ou para a defesa. 

Não se prestigia, portanto, a forma pela forma, mas o fim atingido pelo ato.

A propósito:

[...]
3. "Não se declara nulidade no processo se não resta comprovado 
o efetivo prejuízo, em obséquio ao princípio pas de nullité sans 
grief positivado no artigo 563 do Código de Processo Penal e 
consolidado no enunciado n° 523 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal" (AgRg no REsp n. 1.726.134/SP, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/5/2018, DJe 4/6/2018, grifei).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 552.243/RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, 6ª T., DJe 7/12/2020)
 
[...]
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em respeito 
à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no 
sentido de que mesmo as nulidades denominadas absolutas 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se 
à preclusão temporal. (AgRg no HC 527.449/PR, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
27/8/2019, DJe 5/9/2019).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 573.794/MG, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª 
T., DJe 16/9/2020)

 

Feitas essas ponderações, constatei que o aresto recorrido estava em 

harmonia com a orientação desta Corte, circunstância que afastou a nulidade 

apontada.
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Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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